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O Plenário aprovou por unanimi-
dade, ontem, em segundo tur-
no, as novas regras de trami-

tação das medidas provisórias (MPs). 
A Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 11/11, de autoria do senador 
José Sarney, já seguiu para exame da 
Câmara dos Deputados.

A avaliação da maioria dos senado-
res é de que a nova legislação trará  
maior equilíbrio entre os Poderes. Os 
deputados analisarão um texto elabo-
rado por Aécio Neves, relator da PEC 
na CCJ do Senado. Se aprovada sem 
alterações, a emenda será promulga-
da pelo Congresso.  3

Pelo texto aprovado ontem, a Câmara passa a ter 80 dias para 
analisar medidas provisórias e o Senado, outros 30, restando 
10 dias para que os deputados analisem eventuais emendas

Mudança no rito de 
MPs passa no Senado 
e vai para a Câmara

Plenário durante a sessão deliberativa que confirmou 
decisão aprovando mudança no rito das MPs  

Reivindicação foi 
feita ontem, na CE, 
pelo representante do 

Conselho Nacional de 
Secretários de Educa-
ção (Consed).  8

CCJ aprova projeto 
que torna crime espe-
cífi co formar quadrilha 
para atentar contra 

policial ou juiz que 
atue em investigação 
policial, processo penal 
ou administrativo.  7

Reivindicações do mo-
vimento das trabalha-
doras rurais recebem 
apoio em Plenário.  2

Estados pedem mais verbas 
da União para a educação

Mais rigor contra quadrilha 
formada para atacar juízes

CCJ adia para quarta decisão 
sobre financiamento público  6

Senadores 
valorizam a 
Marcha das 
Margaridas

Senado aprova 
salário-família 
para empregado 
doméstico  5

Aposentado 
a partir de 
60 pode ficar 
isento de IR  4

Paulo Bauer (3o a partir da esquerda), 
com representantes do TCU e do 
Conselho Nacional de Educação: 
investimentos federais no setor em 
2009 foram de apenas 0,98% do PIB

Marcha reuniu ontem 70 mil 
trabalhadoras rurais, que 
se concentraram diante do 
Congresso Nacional

Eunício Oliveira e Pedro 
Taques (D), autor do 
projeto, durante a reunião 
de ontem da CCJ
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 A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária vota projeto de lei que 
equipara a pesca à atividade agropecuária, principalmente no que diz 

respeito ao trabalho dos pescadores profi ssionais na atividade pesqueira industrial, 
além de normas para o contrato de parceria entre as empresas e a pesca artesanal.

A subcomissão permanente que funciona no âmbito da CRE e acom-
panha a Conferência R io+20 realiza audiência pública com a partici-

pação de Marcelo Varella, do Uniceub, Márcia Leuzinger, da UnB, e Solange Teles 
da Silva, da Universidade Mackenzie e da Universidade do Estado do Amazonas.

A Subcomissão Temporária de Políticas Sociais sobre Dependentes 
Químicos de Álcool, Crack e Outros, da Comissão de Assuntos Sociais, 

se reúne hoje em audiência pública, cujo tema é o combate às drogas.

Audiência pública sobre direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, 
com representantes da Articulação de Mulheres Brasileiras, da Marcha 

Mundial das Mulheres e da Secretaria Nacional sobre a Mulher Trabalhadora.

Reunião de hoje da Comissão de Infraestrutura será destinada a 
apreciação de mensagens da Presidência da República com indicação 

da nova diretoria do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.

18h

8h30

9h

9h

10h

Sarney participa de sessão do Congresso na Câmara. Às 11h, recebe 
o empresário Jorge Gerdau, o procurador-geral (RS) Eduardo de Lima 

Veiga e o procurador Mauro Henrique Renner. Às 12h, recebe Gilberto Kassab.

O período do expediente de hoje será destinado a homenagear a 
Embraer, que amanhã completa 42 anos.

14h
Plenário

Rio+20

CRA

CI

CDH

CAS

Embraer

 A Comissão de Relações Exteriores discute na reunião de hoje várias 
mensagens da Presidência da República designando novos embaixa-

dores a representações diplomáticas do país no exterior.

10h

CRE Embaixadores

O Senado instala hoje seu Conselho Pedagógico, que atuará junto à 
Comissão Diretora da Casa na formulação, monitoramento e avaliação 

da política de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos. Entre as atribui-
ções, estão a elaboração do planejamento anual das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão do Senado e a implantação de convênios de capacitação e pesquisas.

10h
Senado Conselho Pedagógico

Mudanças climáticas

Pesca

Dnit

Defesa da mulher

Drogas

10h

Sessão do Congresso NacionalPresidência

A agenda completa, incluindo 
o número de cada proposição, 
está disponível na internet, no 
endereço www.senado.gov.br/

agencia/agenda.aspx

www.senado.gov.br/jornal

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores rea-
lizados em Plenário após as 19h25 serão publicados na edição 
de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

Ministra se encontra com presidente José Sarney e acerta participação dos órgãos de 
comunicação da Casa na divulgação de anúncios destinados a conscientizar sociedade

O SENADO vAI aderir à cam-
panha “Igualdade racial é pra 
valer” da Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Ra-
cial (Seppir), informou ontem a 
ministra da pasta Luiza Bairros, 
depois de encontro com o presi-
dente da Casa, José Sarney.

– Nossa intenção é começar 
com duas iniciativas simples, mas 
de bastante efeito. Em primeiro 
lugar, a utilização dos veículos 
de comunicação do Senado para 
a divulgação das peças publi-
citárias da nossa campanha. A 
segunda delas está relacionada 
à possibilidade de um convênio 
com o Instituto Legislativo Bra-
sileiro para que nós possamos 
oferecer cursos para os gestores 
de igualdade racial em todo o 
Brasil – explicou a ministra.

De acordo com Luiza Bair-
ros, o presidente do Senado se 
mostrou receptivo à proposta 
apresentada.

– Nós não esperávamos outra 
coisa. O senador tem tido ao 
longo de sua vida política uma 

ligação com essa questão racial 
– assinalou.

Lançada em março, a cam-
panha “Igualdade racial é pra 
valer” convoca as instituições e 
a população para o combate ao 
racismo. A iniciativa é motivada 
pelo Ano Internacional dos Po-
vos Afrodescendentes, instituído 
em 2011 pela Organização das 
Nações Unidas (ONU).

– A intenção é lançar um de-
safio às pessoas e instituições 
perguntando o que você tem 
feito para promover a igualdade 
racial? – ressaltou Luiza Bairros.

Na Presidência da República, 
José Sarney criou a Fundação 
Palmares, em 1988, nas come-
morações do Centenário da 
Abolição da Escravatura.

vinculada ao Ministério da 
Cultura, a instituição – primeiro 
órgão federal criado para pro-
mover a preservação, a proteção 
e a disseminação da cultura ne-
gra – também tem a fi nalidade 
de formular e implantar políticas 
públicas que potencializam a 
participação da população ne-
gra brasileira nos processos de 
desenvolvimento do país.

Senado vai apoiar campanha 
federal pela igualdade racial

Paulo Davim (Pv-RN) afi rmou 
que a terapia intensiva no Brasil 
precisa ser mais discutida, tendo 
em vista que apenas 25% dos 
leitos destinados a esses aten-
dimentos no país são públicos. 

Segundo ele, isso obriga os 
profi ssionais que trabalham no 
setor de urgência a praticar o 
que no meio se chama de “esco-

lha de Sofi a” – expressão retira-
da do fi lme de mesmo nome em 
que uma mãe tem que tomar 
uma decisão difícil envolvendo 
seus dois fi lhos – para escolher 
quem vai para a  UTI.

– Isso é dramático, passa para 
o médico a condição de sen-
tenciador, como se coubesse a 
ele escolher aqueles pacientes 

que poderão ter mais chance de 
sobrevida, enquanto os outros 
fi cam à mercê da própria sorte 
nos corredores abarrotados dos 
hospitais públicos do Brasil.

Davim, que é médico, disse 
ainda que a distribuição de 
leitos das UTIs não atende 
 geografi camente às necessida-
des da população.

Brasil necessita de mais UTIs, afirma Paulo Davim

Sérgio Souza (PMDB-PR) re-
gistrou em Plenário a demissão 
de Wagner Rossi do cargo de 
ministro da Agricultura. Na 
avaliação do senador, diante 
das denúncias de corrupção, 
Rossi entregou o cargo por 
entender que “o Brasil é muito 
maior que um ministério”. 

Para Souza, Rossi teve “pos-
tura ilibada” no ministério.

– Teve postura ainda maior 
no momento em que sofreu 
todos os bombardeios possíveis 
da oposição, da imprensa, e as-
sim entendeu que não poderia 
colocar o governo em risco, pe-
dindo sua demissão – afi rmou.

O parlamentar também re-
gistrou as comemorações do 

Dia do Advogado, festejado 
em 11 de agosto, e lembrou 
que dia 19 o Senado fará ses-
são em lembrança do Dia do 
Maçom. Ele destacou o papel 
da Maçonaria e mencionou 
maçons destacados da história 
do Brasil e do mundo. 

José Sarney (PMDB-AP) sau-
dou o centenário de nasci-
mento do jornalista e escritor 
Mauro Mota (1911-1984), nas-
cido em Recife e integrante da 
Academia Brasileira de Letras 
(ABL). Ele disse que era “quase 

menino” em 1947, quando 
pensou em estudar Direito em 
Pernambuco. "Foi um período 
pequeno, mas importante pela 
oportunidade de fi car ligado a 
nomes que se tornaram funda-
mentais na literatura", lembrou.

Sérgio Souza: Wagner Rossi teve
“postura ilibada” no ministério

Sarney saúda centenário de Mauro Mota

O senador Paulo 
Paim (PT-RS) registrou 
a realização ontem da 
4ª Marcha das Marga-
ridas, movimento de 
trabalhadoras rurais 
coordenado pela Con-
federação Nacional dos 
Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag).

Entre as reivindica-
ções das mulheres, in-
formou Paulo Paim, 
estão o reconhecimen-
to social e político e a 
cidadania plena. Elas 
também pedem, disse 
o senador, desenvolvi-
mento sustentável com 
justiça, autonomia, 
igualdade e liberdade.

– Elas querem um 
Brasil sem pobreza, 
sem fome, sem precon-
ceito e sem violência 
contra as mulheres.

Em pronunciamento 
ontem, a senadora Ana 
Amélia (PP-RS) saudou 
a 4ª Marcha das Mar-
garidas e disse que um 
dos maiores desafios 
que a mulher enfrenta 
hoje é a superação da 
violência física, uma 
“doença social”, sobre-
tudo aquela praticada 
dentro de casa.

A senadora lembrou 
que a agenda de rei-
vindicações das mani-
festantes será enca-
minhada ao Conselho 
Nacional de Justiça, 
ao Ministério Público 
Federal e ao Supremo 
Tribunal Federal.

Elas pedem a realiza-
ção de diagnóstico da 
violência contra as mu-
lheres no Brasil, com 
indicativo de medidas 
a serem adotadas que 
garantam o cumpri-
mento com rigor da 
Lei Maria da Penha, 
incluindo a punição 
exemplar dos agres-
sores e a criação de 
centros de referência 
e casas de abrigo para 
as vítimas.

Ângela Portela (PT-
RR) destacou a impor-
tância da Marcha das 
Margaridas, para ela, 
a “maior e mais abran-
gente mobilização das 
trabalhadoras rurais”, 
que conseguiram atrair 
a atenção das autori-
dades e da sociedade 
para a situação das 
mulheres no campo.

Em sua quarta edição 
– as anteriores foram 
em 2000, 2003 e 2007 –, 
a marcha reuniu cerca 
de 70 mil trabalhado-
ras do campo.

A marcha ganhou 
este nome, explicou 
Ângela, em homena-
gem a Margarida Ma-
ria Alves, que presidiu 
o Sindicato de Traba-
lhadores Rurais de Ala-
goa Grande (PB) por 
quase dez anos até ser 
assassinada, em 1983, 
a mando de usineiros 
da região.

A sindicalista ficou 
conhecida pela luta em 
defesa dos direitos dos 
trabalhadores rurais, 
que usaram seu nome 
para batizar a marcha.

Wi l son  Sant iago 
(PMDB-PB) saudou as 
participantes da Mar-
cha das Margaridas, 
ressaltou a atenção 
dada pelo governo ao 
movimento e disse que 
as reivindicações das 
mulheres do campo por 
políticas públicas espe-
cífi cas contribuem para 
que haja mais justiça.

O senador parabeni-
zou todos que de uma 
ou outra forma estive-
ram envolvidos com o 
movimento, como or-
ganizadores e apoiado-
res, além daqueles que 
se comprometeram a 
dar andamento às polí-
ticas públicas em favor 
da mulher do campo, 
como autoridades do 
governo e integrantes 
do Congresso Nacional. 

Ministra Luiza Bairros trouxe a Sarney detalhes da campanha institucional

Para Santiago, 
reivindicações 
são justas

Paim saúda 
Marcha das 
Margaridas

Ana Amélia diz 
que violência é 
”doença social”

Ângela elogia 
a força do 
movimento

Paim: bandeiras políticas Santiago: mais justiça
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Emenda constitucional que dá mais prazo para senadores analisarem medidas provisórias recebeu apoio 
unânime do Plenário. Maioria acredita que mudança garante maior equilíbrio entre os Poderes

O Plenário aprovou ontem requeri-
mento do senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) destinando o tempo dos oradores 
na hora do expediente da sessão de 22 
de setembro, uma quinta-feira, à co-
memoração dos 86 anos da Academia 
de Belas Artes de São Paulo.

Na discussão da matéria, Aloysio 
Nunes (PSDB-SP) disse que não faria 
objeção à proposta, mas que passaria a 
questionar os requerimentos para rea-
lização de sessões de homenagens. Ele 
protestou contra “uma certa vulgariza-
ção” desse tipo de sessão no Senado.

De acordo com o senador, as sessões 
de homenagem ocorrem todas as 
semanas. Aloysio afirmou que, inicial-
mente, essas sessões eram realizadas 
somente às segundas-feiras, mas pas-
saram a ocupar também outros dias 
da semana.

– Daqui para frente, vou objetar. Ses-
sões solenes [sessões de homenagem], 
na segunda de manhã, vá lá. Mas nos 
dias em que os senadores estão aqui e 
usam a hora do expediente para discu-
tir as questões nacionais, para dar o seu 
recado à população dos seus estados, 
ao país, não tem cabimento usarmos 
esse tempo para  comemorações – 
afirmou.

Suplicy disse que Aloysio tem razão, 
e sugeriu que ele e o colega de ban-
cada estadual encaminhem conjunta-
mente uma proposta de modificação 
do Regimento Interno para limitar o 
número de sessões de homenagens.

Em nome da liderança do PSDB, o 
senador Alvaro Dias (PR) anunciou 
ontem em Plenário que os partidos de 
oposição obstruirão a votação de crédi-
tos suplementares destinados a vários 
ministérios, prevista para a sessão de 
hoje do Congresso Nacional. Segundo 
o parlamentar, o protesto se deve ao 
grande número de vetos presidenciais 
pendentes de deliberação, incluindo 
os da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e de matérias importantes en-
volvendo aposentados e royalties do 
petróleo.

Alvaro Dias lembrou que, além de 
vetos da presidente Dilma Rousseff, 
restam vetos do governo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva para apreciação do 
Congresso.

A pauta de votação inclui cinco 
projetos de lei do Congresso Nacional 
abrindo créditos suplementares para 
os ministérios do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, do Desen-
volvimento Agrário e da Educação. Os 
créditos também são destinados às jus-
tiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, 
à Presidência da República, ao Minis-
tério Público da União e ao Conselho 
 Nacional do Ministério Público.

A aprovação pelo Plenário do Senado 
do projeto de lei da Câmara (PLC 116/10), 
que estabelece um novo marco regula-
tório para a televisão por assinatura foi 
destacada ontem por Walter Pinheiro 
(PT-BA). Ao encerrar a reunião da Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), que 
presidiu, o senador disse que o projeto 
complementa a nova política industrial 

do governo, assim como o Plano Nacional 
de Banda Larga.

– Não é uma matéria de interesse do 
governo, mas da sociedade e da econo-
mia – avaliou Pinheiro, que foi relator do 
projeto e lembrou a grande participação 
da sociedade na discussão da proposta. 
Ele foi apoiado por Delcídio do Amaral 
(PT-MS), que também considerou “muito 
importante” a aprovação do projeto.

O PLENáRIO APROvOU por unanimida-
de, ontem, em segundo turno, as novas 
regras de tramitação das medidas pro-
visórias (MPs). A Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 11/11, de autoria 
do senador José Sarney (PMDB-AP), se-
guiu ontem mesmo para a Câmara dos 
 Deputados.

Os deputados analisarão um texto 
elaborado pelo senador Aécio Neves 
(PSDB-MG), relator da PEC na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). Eles vão ter de confirmar ou não 
as mudanças realizadas pelos senadores. 
Caso promovam alterações, a matéria re-
tornará para nova apreciação do Senado. 
Se confirmarem o texto sem mudanças, 
a PEC será promulgada pelo Congresso 
Nacional.

A avaliação da maioria dos senadores 
é de que o país ganhará uma legislação 
mais avançada, embora ainda não per-
feita, que garantirá maior equilíbrio e in-
dependência entre os Poderes  Legislativo 
e Executivo.

A PEC 11/11 foi aprovada em primeiro 
turno na terça-feira, com um placar de 
60 votos favoráveis, nenhum contrário e 
sem abstenções. Um acordo entre as lide-
ranças partidárias suprimiu o  interstício 

constitucional entre as três sessões de 
discussão e a votação em segundo turno. 
Assim, Sarney encerrou a sessão delibera-
tiva, reabrindo-a em seguida e repetindo 
a operação, para que as três reuniões de 
discussão pudessem ocorrer rapidamente 
e a matéria pudesse ser votada em segun-
do turno após a terceira sessão de discus-
são, uma  obrigatoriedade constitucional.

Pelo texto aprovado, a Câmara passa a 
ter 80 dias para analisar MPs e o Senado, 
30 dias, restando 10 dias para que os 

 deputados analisem possíveis emendas 
dos senadores. 

A criação de uma comissão mista para 
julgar a admissibilidade das medidas pro-
visórias foi retirada da PEC para permitir 
um acordo entre oposição e governo. De 
acordo com o novo texto, as MPs serão 
submetidas, em vez disso, às comissões 
de Constituição e Justiça do Senado e 
da Câmara. No entanto, em caso de re-
jeição, haverá possibilidade de recurso 
ao  Plenário da respectiva Casa.

Foi lida ontem no Plenário a medida 
provisória (MP 530/11) que institui o 
plano especial de recuperação da rede 
física das escolas públicas. O objetivo é 
prestar assistência financeira para a re-

cuperação das escolas públicas afetadas 
por desastres. O acesso aos recursos está 
condicionado à decretação de estado 
de calamidade pública ou situação de 
emergência. Já a MP 531/11 concede 

crédito extraordinário de R$ 74 milhões 
ao Ministério da Educação para a execu-
ção do plano. As duas MPs precisam ser 
votadas pelo Senado até 5 de setembro e 
serão incluídas na ordem do dia de hoje. 

O senador Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) fez duras críticas em Plenário 
ao ministro das Comunicações, Paulo Ber-
nardo, que em entrevista ao jornal Folha 
de S.Paulo disse que a presidente Dilma 
Rousseff será candidata à reeleição em 
2014 “se estiver bem e se tiver o desejo 
de concorrer”. Nessa situação, segundo 
o ministro, “muito dificilmente ele [Lula] 
será postulante”. 

– Sua afirmação beira a deslealdade 
com quem o nomeou ministro das Comu-
nicações – disse o senador ontem.

O parlamentar lembrou que, com a 
existência da reeleição, o chefe do Exe-
cutivo é candidato natural ao cargo.

Em aparte, associaram-se ao discurso 
Pedro Taques (PDT-MT) e Cyro Miranda 
(PSDB-GO). Eduardo Suplicy (PT-SP) citou 
pontos comuns entre PT e PSDB.

Frequência de sessões 
de homenagem no 
Plenário gera polêmica

Alvaro Dias: oposição 
obstruirá votação de 
créditos suplementares Magno Malta (PR-ES) cumprimentou 

o presidente do Senado pela autoria da 
PEC e também o relator, Aécio Neves. 
Classificando de “brilhante” o projeto 
de Sarney, ele considerou que as altera-
ções contidas na PEC possibilitarão um 
melhor respeito no relacionamento en-
tre os Poderes Legislativo e Executivo.

Aécio destacou o fato de a PEC per-
mitir a recuperação das prerrogativas 
do Congresso em seu relacionamento 
com o Executivo. Em sua avaliação, 
a partir da aprovação da matéria na 
Câmara, tal como feito no Senado, 
haverá maior tempo para se discutir e 
emendar medidas provisórias.

Anibal Diniz (PT-AC) parabenizou 
os senadores da base do governo pela 
concessão feita no sentido de admitir a 
redução do prazo de vigência das MPs. 
De acordo com ele, caso não existisse 
a disposição do governo em ceder, o 
acordo não teria sido possível.

Embora classificando a aprovação 
da PEC 11/11 como uma das mais 
importantes do Congresso desde a As-
sembleia Nacional Constituinte, Pedro 
Simon (PMDB-RS) afirmou que seria 
melhor que as MPs não existissem, por 
as considerar “figura típica” do parla-
mentarismo e não do presidencialismo.

– O escândalo [o instituto das MPs] 
continua de pé, e um dia nós vamos 
derrubá-la – afirmou Simon.

Em nome do PP, a senadora Ana 
Amélia (RS) registrou seu apoio irrestri-
to à PEC e disse que “o Senado tomou 
uma decisão importante recuperando 
uma das prerrogativas em decisões 
importantes e tentando, através disso, 
mitigar o desequilíbrio de forças entre 
os Poderes”.

 Wellington Dias (PT-PI) parabenizou 
Sarney e Aécio e também o líder do PT, 
Humberto Costa (PE), por auxiliar nas 
negociações e debates.

Aécio Neves afirmou que essas novas 
regras são apenas o início de uma grande 
transformação do Parlamento, desejada 
por grande parte de deputados e se-
nadores desta legislatura. Ele também 
garantiu que buscará imediatamente o 
apoio do presidente da Câmara, Marco 
Maia, para que a PEC seja confirmada 
pela Câmara o mais rápido possível.

Para o parlamentar, o Senado terá 
agora garantido seu direito de analisar 
com atenção e profundidade as MPs. 
Aécio agradeceu o apoio e as sugestões 
de inúmeros senadores e destacou a 
importância de o presidente Sarney ter 
bancado essa mudança histórica.

Todos os senadores que discutiram a 
matéria elogiaram o trabalho promovido 
pelo Senado e encabeçado por Sarney e 
Aécio. Alvaro Dias (PSDB-PR) comemorou 
a aprovação da PEC justificando que 
a proposta aperfeiçoa o equilíbrio e a 
 interdependência entre os Poderes.

Senado aprova e envia à Câmara 
PEC que modifica o rito das MPs

Walter Pinheiro elogia a aprovação 
do novo marco de TV por assinatura

Aloysio critica ministro por dizer que Dilma 
só tentará reeleição “se estiver bem”

MPs tratam de recuperação de escolas afetadas por desastres

Randolfe Rodrigues (de costas), Requião, Kátia Abreu, Aécio e José Agripino debatem PEC no Plenário

Aécio diz que proposta 
é só o início de uma  
grande transformação

Simon elogia decisão, 
mas afirma ser preciso 
acabar com as MPs

Malta acha “brilhante” 
a proposta e prevê 
relacionamento melhor
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A Comissão de Serviços de 
 Infraestrutura (CI) deve sabatinar, 
na terça-feira, os indicados para 
as duas principais diretorias do 
Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes (Dnit): o 
general Jorge Ernesto Pinto Fraxe, 
para diretor-geral, e Tarcísio Go-
mes de Freitas, auditor da 
Controladoria-Geral da 
União (CGU), para diretor 
executivo.

Os relatórios com o 
exame das qualifi cações 
dos indicados foram  lidos 
ontem. Na reunião  desta 
quarta, chegou a ser 
lido o relatório de valdir 
 Raupp (PMDB-RO)  sobre 
a indicação de  outro 
diretor, Paulo de Tarso 
Campolina de Oliveira, 
mas sua sabatina ainda 

não está agendada. Hoje, às 9h, 
a comissão, presidida por Lúcia 
vânia (PSDB-GO), volta a se reunir 
para dar seguimento à leitura dos 
relatórios que tratam de outras 
indicações para o Dnit (ao todo, 
são sete novos diretores).

Dilma Rousseff decidiu pela tro-

ca do comando do órgão no início 
do mês, na sequência de  denúncias 
de superfaturamento e de suposto 
esquema de cobrança de propina 
que levaram à demissão do então 
ministro dos Transportes, Alfredo 
Nascimento, além de outros 27 
funcionários da pasta.

www.senado.gov.br/jornal

OS APOSENTADOS E pensio-
nistas pelo Regime Geral de 
Previdência Social poderão 
deixar de pagar o Imposto de 
Renda a partir do mês em que 
completarem 60 anos. O projeto 
de lei (PLS 76/11), aprovado on-
tem pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), será agora anali-
sado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), em decisão 
terminativa. Se aprovada, a 
matéria seguirá logo para a Câ-
mara dos Deputados, caso não 
seja apresentado recurso para 
votação pelo Plenário.

Segundo a autora da pro-
posta, Ana Amélia (PP-RS), o 
objetivo é “contribuir para 
minimizar a perda dos aposen-
tados e pensionistas, que têm 
visto seus rendimentos sendo 
achatados ano a ano”.

Ao justifi car a necessidade do 
projeto, a senadora explicou 
que o reajuste do salário míni-
mo tem sido sistematicamente 
maior que o dos benefícios 
da Previdência. O resultado, 
de acordo com Ana Amélia, é 
que, atualmente, “nada me-

nos que 69% dos benefícios 
já estão nivelados pelo piso e, 
em poucos anos, “todos eles 
estarão valorados, no piso, pelo 
salário mínimo”.

Em seu parecer pela apro-
vação da proposta, o relator,  
João vicente Claudino (PTB-PI), 
concordou com os argumentos 
de Ana Amélia. O parlamen-
tar ressaltou “estar convicto 
da validade e relevância das 

mudanças  pretendidas”.
João vicente lembrou ainda 

que aposentados e pensionistas 
com mais de 65 anos já estão 
contemplados com tratamento 
tributário diferenciado, que lhes 
concede, em última instância, 
“um aumento de renda”. Se-
gundo o senador, aos 60 anos 
de idade, “já estão presentes 
as condições que justifi cam a 
isenção propugnada”.

A defi nição dos serviços ou atividades essenciais para 
os fi ns do exercício do direito de greve do servidor pú-
blico foi aprovada ontem pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) e segue agora para análise, em decisão 
terminativa, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

Aprovado na forma de substitutivo, o projeto de lei 
(PLS 83/07) de autoria de Paulo Paim (PT-RS) determina 
que devem permanecer em funcionamento, em escalas 
de plantão, os serviços de urgência médica; distribui-
ção de medicamentos de uso contínuo; necropsia, 
liberação de cadáveres e exame de corpo de delito; 
atividades policiais relacionadas à segurança pública, 
penitenciária e periciais; e, por último, controle de 
tráfego aéreo.

A proposta estabelece ainda que os trabalhadores 
ligados a esses serviços, necessários à manutenção 
da vida, fi cam responsáveis por organizar escalas de 
trabalho, de acordo com orientação dos sindicatos das 
categorias.

vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) afirmou ontem que a 
extração de petróleo e gás na 
Amazônia poderá benefi ciar 
a região de maneira signi-
ficativa. Ela comunicou sua 
participação no seminário As 
Perspectivas Exploratórias de 
Petróleo e Gás no Estado do 
Amazonas, em Manaus.

Embora com tímida partici-
pação na produção nacional de 
petróleo (2,5%), o Amazonas já 
produz 19% do gás natural, e 
ambos os índices devem aumen-
tar, disse a senadora. Para ela, 

o Brasil não pode se acomodar 
devido às grandes reservas no 
pré-sal, e sim continuar investin-
do em pesquisas e capacitação.

O seminário foi promovido 
pela Subcomissão Permanente 
da Amazônia, em parceria com 
a Agência Nacional do Petróleo 
e o governo do Amazonas.

Ricardo Ferraço (PMDB-ES) 
defendeu discussões científi cas 
em torno dos principais pontos 
de discordância entre ruralistas 
e ambientalistas no projeto do 
Código Florestal (PLC 30/11).

Para o senador, a comunida-
de científi ca poderá oferecer 
importantes subsídios que pos-
sibilitem uma melhor redação 
para o projeto, sobretudo no 
que se refere à liberação de 
atividades produtivas em áreas 
de preservação permanente 
(APPs) e à defi nição das formas 
adequadas para recomposição 
de reserva legal.

– É hora de um debate técni-
co, racional. Produção e preser-
vação são áreas que têm de se 
somar para a construção de um 
Brasil mais desenvolvido – disse, 
admitindo a regularização de 
certos tipos de atividades agrí-
colas em áreas ambientalmente 
frágeis, tais como encostas e 
margens de rios.

Kátia Abreu (DEM-MT) disse 
que as ONGs ambientalistas 
“capturaram os órgãos de meio 
ambiente do país”. Ela afi rmou 
que Ibama, Conselho Nacional 
de Meio Ambiente (Conama) e 
Ministério do Meio Ambiente 
não são mais órgãos republica-
nos, pois defenderiam interesses 
parciais, e não da sociedade.

– Estão capturados total-
mente os funcionários do se-
gundo, do terceiro, do quarto, 
do quinto escalões, são todos 
ex-funcionários das ONGs do 
país – disse.

A senadora apresentou su-
gestões para aperfeiçoar o 

projeto do Código Florestal, 
que, a seu ver, apesar de “in-
teressante para o Brasil”, peca 
pela falta de transparência em 
alguns aspectos.

vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) pretende 
mandar uma carta à presidente Dilma Rousseff 
pedindo que seja garantido ganho real nas 
remunerações dos aposentados e pensionistas. 
Para ela, o veto presidencial ao artigo da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que estipula 
esse ganho real não signifi ca que ele não será 
concedido.

– Quero crer que o veto tenha sido feito por 
questões técnicas, só isso – afi rmou a senadora.

Na avaliação da parlamentar, o aumento 
real pode ser pago se houver uma diminuição 
nos gastos com juros para a rolagem da dívida 
pública.

Ela afi rmou que, para uma dívida que alcança 
59% do produto interno bruto (PIB) do país, os 
juros chegam a 5,5% desse PIB. Para efeito de 
comparação, ela apresentou os números rela-
tivos à dívida pública e ao gasto com juros em 
relação ao PIB de vários países, como  Portugal, 
93% e 3%; Estados Unidos, 62% e 1,4%; e 
 França, 82% e 2,2%.

Paulo Paim (PT-RS) se disse decepcionado pelo 
fato de a presidente Dilma Rousseff ter vetado 
o dispositivo da LDO que previa reajuste com 
ganho real para os aposentados que percebem 
mais de um salário mínimo.

– Infelizmente essa matéria foi vetada. Tínha-
mos fechado acordo sobre esse tema. Faltou 
sensibilidade política sobre esse tema – lamen-
tou o senador, ao lembrar as negociações entre 
governo, centrais sindicais, parlamentares e 
representantes dos aposentados que culmina-
ram no acordo.

Paulo Paim afi rmou que a Seguridade Social 
não é defi citária e que R$ 40 bilhões dessa área 
são remanejados para outros fi ns por meio da 
Desvinculação de Receitas da União (DRU). O 
parlamentar disse que mobilizações contra o 
veto já começam amanhã e vão se estender até 
o fi m do ano.

Em apartes, Lindbergh Farias (PT-RJ) e Fle-
xa Ribeiro (PSDB-PA) disseram também não 
 compreender as razões do veto.

Comissão inicia na terça sabatina de diretores do Dnit

Aposentado pode ficar isento 
de IR a partir de 60 anos

Aprovada pela CAS, proposta que vai à CAE para votação terminativa tem o objetivo de 
minimizar as perdas dos rendimentos de inativos e pensionistas da Previdência Social

Ana Amélia, autora da iniciativa, conversa com o relator, João Vicente Claudino

Vanessa vai pedir a Dilma 
que garanta aumento real

Paim lamenta veto a 
reajuste acima da inflação

Serviços essenciais durante 
greve no setor público

Senadores Walter Pinheiro (E), 
Cyro Miranda e Delcídio do 
Amaral durante a leitura dos 
relatórios sobre o Dnit 

Kátia diz que ONGs controlam 
órgãos ambientais do governo

Ferraço defende 
debate técnico 
sobre novo código

Ferraço: é preciso regularizar certas 
atividades em áreas frágeis

Para a senadora, funcionários de 
todos os escalões vieram de ONGs

Vanessa Grazziotin participou de 
seminário sobre o tema em Manaus

Futuro promissor 
para petróleo e 
gás na Amazônia
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O salário-maternidade para 
mães de prematuros extremos 
será concedido durante todo 
o período necessário ao acom-
panhamento hospitalar do 
recém-nascido, sem prejuízo do 
período de licença à gestante. 
É o que prevê proposta apro-
vada ontem pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), que deve 
seguir agora para análise da 
Câmara dos Deputados.

O projeto de lei (PLS 241/10), 
de autoria da então senadora 
Marisa Serrano, estabelece ainda 
que, nos 120 dias de afastamen-
to previstos na  Constituição, a 
segurada fará jus a recebimento 
de benefício equivalente ao 
valor do salário de contribuição.

A ex-parlamentar lembrou 
que recentemente o Congresso 
ampliou a licença-maternidade 
de 120 para 180 dias, de forma 
facultativa. Segundo ela, no 
caso de prematuros extremos, 
é necessário um tratamento 

diferenciado, dando às mães 
“condições para interferir po-
sitivamente e efetivamente no 
desenvolvimento do bebê”.

O projeto altera a Lei 8.213/91, 
que dispõe sobre os planos de 
benefícios da Previdência Social. 
Em seu parecer, o relator Paulo 
Paim (PT-RS) afi rma que o tema 
é de “extrema sensibilidade e 
interessa diretamente às mulhe-
res, como mães, e a toda a so-
ciedade”. Além disso, para ele, 
“eventuais custos da concessão 
desse benefício são ínfi mos em 
relação aos resultados positivos 
passíveis de serem obtidos em 
termos de saúde e educação”.

Para Paim, está “claro que o 
ser humano nascido prematu-
ramente tem direito, primeiro, 
à própria sobrevivência, e fi ca 
evidente que, nesse período de 
fragilidade, a presença da mãe 
não é só um direito da criança, 
mas dever do Estado no interes-
se de toda a sociedade”.

 O Regime Geral da Previdên-
cia Social poderá ser alterado 
para vedar à perícia médica a 
fi xação de prazo de recuperação 
da capacidade para o trabalho, 
sem a realização de nova perícia. 
A proposta foi aprovada ontem 
pela  Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), em decisão ter-
minativa, e  deverá seguir agora 
para análise da Câmara, se não 
houver recurso para votação 
pelo Plenário do Senado.

A autora do projeto (PLS 
14/11), senadora Ana Amélia 
(PP-RS), argumenta que a me-
dida é  necessária para inibir o 
“poder regulamentar do Poder 
Executivo em conceder e cessar 
benefícios previdenciários de-
correntes de doença”. 

A proposta trata especifi ca-
mente do mecanismo conhecido 
como “alta programada”, ins-
tituído pelo Decreto 5.844/06. 
Esse dispositivo permite que o 

Instituto Nacional de Seguro So-
cial (INSS) estabeleça, mediante 
avaliação médico-hospitalar, o 
prazo que entender sufi ciente 
para a recuperação da capacida-
de para o trabalho do segurado, 
dispensada, nessa hipótese, a 
realização de nova perícia.

Segundo Ana Amélia, em al-
guns casos a medida pode até se 
justifi car, mas generalizar a regra 
pode implicar injustiças, fazendo 
com que o segurado tenha seu 
“benefício suspenso com base 
num simples prognóstico ou 
expectativa de melhora com a 
consequente alta médica, sem 
nenhuma avaliação posterior”.

Para o relator, Cícero Lucena 
(PSDB-PB), o alcance social da 
proposição “é mais que justifi -
cável, pois não se pode aplicar 
uma regra geral em face das 
restrições de atendimento apre-
sentadas pela perícia médica 
do INSS”.

O trabalhador que tiver 
contribuído com a Previdência 
Social por período mínimo de 
15 anos poderá manter a con-
dição de segurado, por tempo 
indeterminado e independen-
temente de novas contribui-
ções, para fi ns de concessão da 
pensão por morte. A proposta 
foi aprovada ontem pela Co-
missão de Assuntos Sociais 
(CAS), em decisão terminativa.

De autoria do senador Paulo 
Paim (PT-RS), o projeto (PLS 
42/10) altera a Lei 8.213/91, 
que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência 
Social. Por essa norma, caso 
não haja novas contribuições, 
o prazo máximo em que o 
sistema mantém o segurado 
nessa condição é de dois anos. 

A única exceção são os ca-
sos de concessão da pensão 
por morte aos sucessores do 
segurado que, à época do seu 
falecimento, já reunia as con-

dições para a aposentadoria. 
Para evitar  um impacto 

financeiro excessivo sobre o 
caixa da Previdência, o relator 
da proposta, senador Casildo 
Maldaner (PMDB-SC), apre-
sentou uma emenda explici-
tando que as pensões conce-
didas em razão da aprovação 
da nova lei não serão pagas 
retroativamente, mas sim a 
partir de sua concessão.

O projeto garante que o tra-
balhador segurado da Previ-
dência Social por um período 
de 15 anos tenha ao menos 
a tranquilidade de saber que 
seus dependentes não ficarão 
à míngua no caso de seu fa-
lecimento, destacou Casildo 
Maldaner, em seu parecer. 

Durante a discussão da ma-
téria, o senador Casildo Mal-
daner afirmou que o proje-
to aprovado é uma grande 
 conquista na área da contri-
buição social.

Decisão terminativa da comissão deve ser agora examinada pelos deputados e 
equipara este trabalhador aos demais, que já têm assegurado o benefício social

A CAS também aprovou 
 ontem outro projeto que bene-
fi cia o empregado doméstico. 
O PLS 535/09, do senador Paulo 
Paim (PT-RS), simplifi ca o pa-
gamento, hoje facultativo, do 
Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) pelo empre-
gador, num único formulário 
de recolhimento de contribui-
ções sociais, via internet.

Como o que foi aprovado 
ontem foi um texto com emen-
das, apresentado pelo relator 
Casildo Maldaner (PMDB-SC), 

o projeto ainda precisará ser 
votado em turno suplementar 
na CAS, antes de seguir para a 
Câmara dos Deputados.

De acordo com o texto apro-
vado, a Receita Federal e o 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) poderão fixar 
 regulamentação conjunta para 
a inscrição e o recolhimento das 
contribuições sociais e do FGTS 
por parte do empregador e do 
empregado. Além disso, o pro-
jeto estabelece a possibilidade 
da inscrição do doméstico por 

seu empregador ser feita via 
internet, utilizando apenas o 
CPF do empregado.

Para o senador Paulo Paim, a 
medida vai eliminar obstáculos 
burocráticos e, assim, estimular 
empregadores a contribuírem 
com o FGTS de seus emprega-
dos. De acordo com ele, a ini-
ciativa é fruto de uma sugestão 
de um empregador que, diante 
dos entraves, preferiu abrir 
uma caderneta de poupança 
para sua empregada doméstica 
em vez de recolher o FGTS.

A CAS fará audiência pública 
para averiguar o uso da deno-
minação Cruz vermelha por 
entidades que administram 
hospitais no país. A reunião, 
aprovada ontem, foi pedida por 
Cícero Lucena (PSDB-PB), em 
razão de denúncias da imprensa 
de que a Cruz vermelha admi-
nistra o Hospital de Emergência 
e Trauma de João Pessoa (PB), 
além de  instituições de saúde 
em outros estados, como o 
Maranhão e o Distrito Federal. 

– Não acho justo uma insti-
tuição internacional como a 
Cruz vermelha ter seu nome 

utilizado por outras entida-
des. Por que usam o nome, 
manipulando o nome da Cruz 
vermelha? – questionou.

Lucena sugeriu que sejam 
convidados para o debate o 
ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha; o presidente da Cruz 
vermelha Nacional, Walmir 
Moreira Serra; e os secretários 
de Saúde do Distrito Federal, 
do Maranhão e da Paraíba.

A comissão também aprovou 
que o diretor-presidente da 
Agência Nacional de vigilância 
Sanitária (Anvisa), Dirceu  Bar-
bano, seja convidado a apre-

sentar o relatório de  atividades 
da agência em 2010. A iniciati-
va foi de Humberto Costa (PT-
PE), que pede esclarecimentos 
sobre a demora de processos.

Já Waldemir Moka (PMDB-
MS) propôs que Barbano fale 
sobre o quadro de servidores. 
Segundo Moka, funcionários 
da entidade informaram que a 
Anvisa está com menos de 50 
servidores, o que pode justifi car 
a demora nos processos.

A CAS também aprovou 
 requerimento de Paulo Davim 
(Pv-RN) para audiência pública 
sobre saúde suplementar.

COMO OS DEMAIS trabalhado-
res, o empregado doméstico 
poderá passar a ter direito a 
salário-família mensalmente, 
na proporção do número de 
fi lhos. É o que prevê PLS 191/11, 
da senadora Lídice da Mata 
(PSB-BA), aprovado ontem em 
decisão terminativa pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS). 
A matéria segue agora para a 
Câmara dos Deputados.

A atual lei de Planos de 
Benefícios da Previdência 
Social (Lei 8.213/91) garante 
 salário-família aos segurados 
empregados e trabalhadores 
avulsos, porém exclui, de  forma 
explícita, o empregado domés-
tico. Estabelece ainda que o 
 benefício seja pago mensal-
mente na proporção do núme-
ro de fi lhos ou  aqueles equipa-
rados a eles, como  enteados e 
menores tutelados.

A relatora Ângela Portela 
(PT-RR) ressaltou a necessidade 

de se dar tratamento  isonômico 
a todos os trabalhadores. 
 Segundo destacou, os empre-
gados domésticos  também 
contribuem com a  Previdência 
e não têm assegurado o  direito 
ao salário-família, como os 

 demais trabalhadores.
Ao justifi car a proposta, a au-

tora destacou que a concessão 
do salário-família ao emprega-
do doméstico contribuirá para 
que os profi ssionais optem por 
sair da informalidade. Assim, 
observou, a contribuição à Pre-
vidência Social vai aumentar, e 
o empregado passará a usufruir 
os direitos sociais, como férias, 
13º salário, vale-transporte e 
salário mínimo.

– Estaremos fazendo justiça 
social e inclusão trabalhista 
a milhões de trabalhadores 
 domésticos, ou seja, ajudando a 
decretar a Lei áurea no empre-
go doméstico brasileiro – disse 
Lídice, ao considerar a atual 
situação um paradoxo.

Lídice da Mata informou ain-
da que o valor atual do salário- 
família para quem ganha até 
R$ 573,58 é de R$ 29,41. Já para 
quem recebe entre R$ 573,58 e 
R$ 862,11 é de R$ 20,73.

Licença-maternidade poderá ser 
maior em caso de prematuros

Fim de alta programada de 
segurado passa em comissão

Benefício previdenciário para 
quem contribuiu por 15 anos

Audiência discutirá uso do nome Cruz Vermelha

Projeto facilita recolhimento de FGTS por patrão

CAS aprova salário-família 
para empregado doméstico

Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, senador Jayme Campos

A relatora Ângela Portela (E), ao lado de Ana Rita e Ana Amélia: tratamento isonômico a todos os trabalhadores
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FICOU PARA A próxima quarta- 
feira a votação, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), do projeto que estabe-
lece o financiamento público 
exclusivo de campanha. Depois 
de intenso debate, o prazo foi 
solicitado pelo senador Pedro 
Simon (PMDB-RS) visando à 
construção de critérios para dis-
tribuição igualitária de recursos 
entre os candidatos.

O projeto (PLS 268/11) foi 
apresentado pela Comissão de 
Reforma Política e, na CCJ, re-
cebeu voto contrário do relator, 
senador Aloysio Nunes (PSDB-
SP). Para manter a proposta, o 
senador José Pimentel (PT-CE) 
apresentou voto em separado.

O texto prevê que, em anos 
de eleição, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) receberá recur-
sos equivalentes ao número 
de eleitores inscritos em 31 
de dezembro do ano anterior 
multiplicado por R$ 7, a serem 
aplicados nas campanhas eleito-
rais conforme critérios defi nidos 
pelos partidos. Ainda de acordo 
com o texto, as doações a parti-

dos políticos fi cam proibidas em 
anos eleitorais.

Simon apoiou a adoção do 
fi nanciamento público, mas su-
geriu mudança no artigo que dá 
aos partidos autonomia para dis-
tribuir os recursos, defendendo 
a fi xação de regra para que seja 
dada igualdade aos candidatos.

– Se vamos colocar [os recursos 
públicos para campanhas] na 
mão dos partidos para que eles 
façam o que quiser, é uma piada 
– disse Simon.

Já Aécio Neves (PSDB-MG) 
lembrou que fixar critérios a 
serem seguidos pelos partidos 
fere norma constitucional que 
prevê autonomia das legendas. 
Por causa desse risco, Simon su-
geriu a formação de um grupo 
de senadores para propor uma 
alternativa, estabelecendo regra 
para uso da verba de campanha 
e retirando a decisão da direção 
das legendas.

Caixa dois
Ao defender seu voto contrá-

rio, Aloysio Nunes alegou que 
os recursos previstos no projeto 

para financiar as campanhas 
eleitorais ficarão bem abaixo 
do que foi gasto nas últimas 
eleições, abrindo ainda mais o 
interesse para a formação de 
caixa dois.

Pimentel concorda que o 
financiamento público não é 

uma “fórmula mágica” capaz 
de acabar com o caixa dois, mas 
afi rma que ajudará a combater 
tal prática.

Ao defender o voto em sepa-
rado, Humberto Costa (PT-PE) 
afi rmou que o fi nanciamento 
público é um dos mais impor-

tantes mecanismos para conferir 
igualdade aos candidatos. Para o 
senador, o custo das campanhas 
hoje difi culta candidaturas de 
pessoas de poucas posses e, por 
outro lado, favorece a eleição 
dos mais ricos ou daqueles com 
ligação com o poder econômico.

O senador Mário Couto (PSDB-
PA), em discurso ontem, cobrou 
a instalação de uma comissão 
parlamentar de inquérito (CPI) 
para apurar denúncias de cor-
rupção no governo. Ele disse 
que o Brasil perde, hoje, R$ 69 
bilhões com a corrupção.

– Esse dado é estarrecedor. 
Nós precisamos estancar a cor-
rupção. Nós, senadores, temos 
que dar o exemplo – disse. 

Ele lamentou que o Senado 
tenha deixado de criar uma CPI 
para investigar denúncias de ir-
regularidades no Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit) porque um 
senador desistiu de assinar o re-
querimento para a sua criação, 
que precisa de 27 assinaturas.

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
enumerou diversos fatores que 
fazem o Brasil ser o que ele 
classifi cou de “uma fábrica de 
corrupção”.

– Há outros no mundo tam-
bém, mas somos um dos mais 
fortes fabricantes de um quadro 
social que leva, tolera e até 
incentiva a ser conivente com a 
corrupção – asseverou.

O senador afi rmou que o Bra-
sil não se acostumou ao rigor, à 
tolerância zero com a corrup-
ção. Lembrou que a própria 
cultura do país valoriza a “ten-
dência a fabricar corrupção”:

– Nos orgulhamos do jeitinho, 
que em geral é uma pequena 
malandragem, que de certa 
maneira foge às regras estabe-
lecidas – disse Cristovam.

Casildo Maldaner (PMDB-SC) 
disse que o Brasil não pode 
mais viver sob o “vulto maléfi -
co da impunidade”. O senador 
afi rmou que a investigação de 
denúncias de corrupção e mal-
versação de recursos públicos 
não deve fi car restrita a ações 
do Executivo ou à formação 
de CPIs que paralisam o Con-
gresso. Ele lembrou que, para 
tanto, existem órgãos federais 
de fi scalização como a Contro-
ladoria-Geral da União (CGU), 
o Tribunal de Contas da União 
(TCU) e o Ministério Público 
Federal (MPF). 

– Juntos, eles têm a missão de 
zelar pelos interesses do cida-
dão, pelo bom uso do dinheiro 
público – frisou.

Em pronunciamento em Ple-
nário anteontem, o senador 
Paulo Davim (Pv-RN) manifes-
tou apoio à atitude – que cha-
mou de corajosa – da presidente 
Dilma Rousseff no combate à 
corrupção em seu governo.

O senador disse admirá-la 
por possibilitar, em sua opi-
nião, a apuração dos fatos e a 
 responsabilização dos culpados.

Paulo Davim classifi cou a cor-
rupção como “chaga nacional”.

– Acredito no meu país e em 
homens e mulheres públicos 
que, como eu, sonham com a 
verdadeira democracia – disse.

Em aparte, o senador Paulo 
Paim (PT-RS) apoiou o colega e 
anunciou para a próxima terça- 
feira uma audiência pública que 
tratará de corrupção.

Cyro Miranda (PSDB-GO) cri-
ticou a “corrupção endêmica” 
no governo Dilma Rousseff. 
Após relembrar denúncias de 
irregularidades em diversos 
ministérios, o senador afi rmou 
que não é possível “empurrar o 
lixo para debaixo do tapete” e 
tentar diminuir a importância 
dos escândalos. 

Para ele, as demissões re-
centes tiveram a intenção de 
silenciar os protestos da oposi-
ção. O senador considera que o 
governo tem de agir antes que 
a imprensa denuncie.

– Se o governo Dilma não 
quiser ser capturado por esse 
mal e se tornar altamente ine-
fi ciente, terá de agir de forma 
antecipada e não a reboque da 
imprensa – defendeu.

CCJ adia decisão sobre financiamento público
Polêmico projeto que integra pacote de medidas da reforma política divide senadores na comissão. Relator Aloysio Nunes deu parecer contrário

Simon (E) pede o adiamento, em busca de fórmula que assegure distribuição igualitária dos recursos entre os candidatos

Cyro alerta que 
governo tenta 
esconder fatos

Para Cyro, “corrupção é endêmica”

Mário Couto quer denúncias apuradas

Cristovam: “jeitinho” ainda prevalece

Casildo defende apuração rigorosa

Davim: corrupção é “chaga nacional”

Mário Couto    
pede criação da 
CPI da Corrupção

Para Cristovam, 
Brasil é “fábrica
de corrupção”

“País não pode 
viver sob o vulto 
da impunidade”

Ações de Dilma 
são corajosas, 
diz Paulo Davim
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Projeto que estabelece 
prazo de validade para as 
carteiras de identidade foi 
aprovado ontem pela CCJ e 
segue agora para sanção pre-
sidencial. De acordo com o PLC 
188/10, as carteiras facultati-
vas, para menores de 18 anos, 
valerão por até 10 anos. Já as 
obrigatórias, a partir dos 18 
anos, serão compulsoriamente 
renovadas depois de 20 anos.

A proposta muda lei de 1983 
para definir que a identifica-
ção é direito da pessoa e dever 
do Estado, sendo facultativa 
a partir dos 8 anos de idade 
e exigível depois dos 18 anos. 
O texto também distingue 
documentos de identificação 
primários, como as carteiras 
de identidade, e documentos 
de identificação secundários, 
como as identificações funcio-
nais ou profissionais.

O secundário pode servir 
como primário desde que con-
tenha número de identifica-
ção primária, nome completo, 
assinatura e impressão digital. 
Fica garantida a gratuidade da 
expedição da primeira via de 
documento primário.

G e o v a -
n i  Borges 
(PMDB-AP) 
e logiou o 
esforço da 
Justiça em 
vários esta-
dos na re-
alização de 
campanhas 
para reduzir 
o número 

de crianças e adolescentes 
sem o registro do pai na cer-
tidão de  nascimento. 

– De acordo com o Censo 
Escolar 2009, há em torno de 
5 milhões de alunos matricu-
lados na rede escolar sem o 
nome do pai na certidão – in-
formou o senador, que citou 
o bom exemplo da campanha 
Pai Presente, da  Corregedoria 
Nacional de Justiça. 

Para o senador, registrar um 
filho preenche uma lacuna 
moral e um vazio emocional.

– Além do problema psico-
lógico, esse indivíduo pode 
ter problema em questões su-
cessórias como o recebimento 
de heranças ou pensões.

Relator de projeto aprovado pela CCJ afirma que “os agentes públicos diretamente envolvidos no combate à 
criminalidade ou à improbidade administrativa não podem ser intimidados pelos que são alvo da investigação”

A COMISSãO DE Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem projeto que tipifica 
a formação de quadrilha que 
tenha o objetivo de cometer 
crime contra agente público que 
atua em investigação policial, 
processo penal ou processo ad-
ministrativo. O texto prevê que 
os condenados estarão sujeitos 
a penas de dois a seis anos de 
reclusão.

O projeto (PLS 276/11), do 
senador Pedro Taques (PDT-MT), 
recebeu o apoio do relator, 
Demóstenes Torres (DEM-GO), 
para quem “os agentes públi-
cos diretamente envolvidos no 
combate à criminalidade ou 
à improbidade administrativa  
não podem ser itimidados pelos 
que são alvo da investigação”. 

Dessa forma, ele concorda 
que a lei penal ofereça trata-
mento mais rigoroso ao crime 
de quadrilha ou bando prati-
cado contra representantes do 
Estado responsáveis por inves-
tigar e punir os ilícitos penais 
e administrativos. Na semana 
passada, em Niterói (RJ), a juíza 
Patrícia Acioli foi assassinada 
com 21 tiros. Ela cuidava de pro-

cessos envolvendo membros de 
milícias e já havia determinado 
a prisão de policiais militares 
envolvidos com esses grupos.

Demóstenes lembra que cri-
mes “contra juízes, promoto-
res, delegados, fiscais e outros 
agentes públicos que apuram 
ilícitos atinge o núcleo do Esta-
do”, uma vez que esses agen-
tes representam a autoridade 
pública.

O senador apresentou emenda 
para também prever agravamen-
to de pena no caso de formação 

de quadrilha ou  bando praticado 
por servidores públicos que se 
utilizam dessa condição. De-
móstenes também modificou o 
projeto para trocar a expressão 
“agente público” por “funcio-
nário público”, adequando-o à 
terminologia utilizada no artigo 
327 do  Código Penal.

O presidente da CCJ, Eunício 
Oliveira (PMDB-CE), adiou para 
a próxima semana o exame do 
PLS 93/11, que prevê a criação 
de um banco de DNA de conde-
nados por crimes violentos, que 

alimentará a Rede Integrada 
de Bancos de Perfis Genéticos, 
como forma de agilizar o tra-
balho da Justiça na elucidação 
dos crimes.

Na mesma reunião, foi apro-
vado requerimento de Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) propondo 
audiência pública para discutir 
a PEC 53/07, que extingue o 
instituto do terreno de mari-
nha – faixa de terra ao longo da 
costa brasileira definida como 
bem da União conforme norma 
constitucional.

Paulo Bauer (PSDB-SC) apre-
sentou um projeto de decre-
to legislativo determinando 
plebiscito junto às eleições de 
2012 com a seguinte pergunta: 
“você é favorável a que o Brasil 
conceda abrigo em nosso terri-
tório a cidadão estrangeiro con-
denado pela Justiça de seu país 
por crime comum de natureza 
grave?”. A proposta, afirmou, 
teve como inspiração o caso Cesare Battisti, que, 
condenado na Itália, recebeu abrigo no Brasil.

– Ao apagar das luzes de seu governo, o ex- 
presidente Lula, ao arrepio da consciência na-
cional e de decisão do STF, optou por conceder 
abrigo àquele criminoso comum – disse Bauer.

A indicação do general de 
exército Luis Carlos Gomes de 
Mattos para ministro do Supe-
rior Tribunal Militar (STM) foi 
aprovada pelo Plenário, por 
40 votos a 15. Ele já havia sido 
aprovado em sabatina na CCJ, 
pela manhã, por 9 votos a 3.

General de exército desde 

2008, Gomes de Mattos, 64 anos, 
está à frente do Comando Mili-
tar da Amazônia. Foi indicado 
para a vaga aberta com a saída 
do também general de exército 
Renaldo Quintas Magioli.

O STM é composto por 15 
ministros vitalícios, sendo cinco 
civis e dez provenientes das For-

ças Armadas. As indicações são 
feitas pela Presidência da Repú-
blica e aprovadas pelo Senado.

Na sabatina, os senadores 
indagaram ao general temas 
como a Comissão da verdade, 
homossexualismo nas Forças 
Armadas e os recentes protestos 
de bombeiros do Rio de Janeiro.

A Comissão Temporária de 
Segurança Pública aprovou 
ontem plano de trabalho com 
o objetivo de acompanhar os 
programas e projetos relativos 
à Política Nacional de Seguran-
ça Pública (PNSP), a ser implan-
tada com recursos do Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC) 2. 

A comissão temporária é 
presidida pelo senador Eduardo 

Braga (PMDB-AM) e tem como 
relator o senador Pedro Taques 
(PDT-MT).

 Taques disse que o plano 
Nacional de Segurança Pública, 
criado em 2000, pretende bus-
car a integração de políticas de 
segurança com políticas sociais 
e comunitárias. O parlamentar 
informou ainda que foi criada 
Subcomissão de Segurança 
Pública vinculada à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) para sistematizar 
os diversos projetos existentes 
na Casa sobre o tema, selecio-
nando-os para garantir-lhes 
efetividade. 

Durante a reunião, foi apro-
vado requerimento para ou-
vir o ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, na próxima 
quinta-feira, especialmente 
sobre os recursos destinados à 

segurança pública. A ideia do 
relator é realizar diversas audi-
ências públicas para subsidiar o 
relatório final a ser apresentado 
ao Ministério da Justiça e órgãos 
governamentais.

Eduardo Braga, apresentou 
diversas sugestões a serem 
acrescidas ao plano, entre elas 
a criação de um padrão para o 
efetivo policial do país que seja 
proporcional à população.

Lindbergh Farias (PT-RJ) 
homenageou a juíza Patrícia 
Acioli, assassinada na quinta- 
feira passada. O senador enu-
merou 21 lições que podem 
ser aprendidas com a morte 
da magistrada, como a “luta 
incansável e corajosa contra a 
brutalidade de alguns policiais 
e também da violência do esta-
do” e a inconformidade com a 
desigualdade no acesso à Justiça.

– Precisamos aprimorar as instituições encar-
regadas da distribuição da justiça, em especial 
a polícia. É preciso olhar menos para os desvios 
individuais e mais para os padrões institucionali-
zados e as  responsabilidades superiores.

Identidade terá 
que ser renovada 
a cada 20 anos

Geovani elogia 
campanhas para 
registro de filhos

Punição mais rigorosa a quadrilha que 
tem objetivo de atacar policiais e juízes

Durante a reunião, o autor do projeto, Pedro Taques, entre Flexa Ribeiro e Aloysio, conversa com o relator, Demóstenes Torres

General Gomes de Mattos é aprovado para o STM

Plebiscito sobre abrigo a 
condenados estrangeiros

Lindbergh diz que morte 
de juíza traz lições

Comissão Temporária de Segurança adota plano de trabalho

Eduardo Braga defende efetivo 
policial proporcional à população

Geovani Borges

Paulo Bauer Lindbergh Farias
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O Plenário aprovou ontem, 
em turno suplementar, o pro-
jeto (PLC 3/10) que autoriza a 
formação de um colegiado de 
juízes para decidir sobre atos 
processuais que envolvam orga-
nizações criminosas. A proposta 
retornou para a CCJ, que anali-
sará as nove emendas inseridas 
em Plenário.

A iniciativa havia sido aprova-
da em primeiro turno em abril 
e ganhou destaque esta semana 
após o assassinato da juíza Pa-
trícia Lourival Acioli, no Rio de 
Janeiro. A juíza se notabilizou 
pelo rigor com que decidiu 
casos de policiais acusados de 
 envolvimento com milícias.

A ideia é proteger os magis-
trados ao permitir a formação 
de um colegiado de juízes para 
deliberar sobre decretação de 
prisão, sentença, liberdade 
condicional ou provisória e 
transferência de preso, sempre 
que o crime tenha sido come-
tido por integrantes do crime 
organizado.

CCJ vai analisar 
emendas a projeto 
que “esconde” juiz



8 Brasília, quinta-feira, 18 de agosto de 2011

Alô Senado 0800 61-2211 www.senado.gov.br/jornal

MAIOR PARTICIPAçãO DA 
União no financiamento da 
educação básica foi reivindicada 
ontem, em audiência pública da 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE). O apelo partiu 
do representante do Conselho 
Nacional de Secretários de Edu-
cação (Consed), Thiago Mello 
Peixoto da Silveira, que citou 
investimentos federais no setor 
educacional em 2009 de R$ 36,7 
bilhões – apenas 0,98% do pro-
duto interno bruto (PIB). 

Naquele ano, os gastos de 
estados e municípios com edu-
cação chegaram a R$ 74,4 bi-
lhões e a R$ 70 bilhões, respec-
tivamente. Isso representou 
uma participação dos estados 
equivalente a 2,05% do PIB e, 
dos municípios, a 1,95% do PIB.

Thiago considera que, mais do 
que ampliar os investimentos 
em educação de 5% para 7% 
do PIB, é fundamental a União 
passar a contribuir com a remu-
neração dos professores. 

– O cumprimento da Lei do 
Piso Nacional dos Professores 
ficou responsabilidade exclusiva 
de estados e municípios, e eles 
não têm condição de financiar 
isso – reclamou Thiago, que 
também é secretário de 
Educação de Goiás.

Cristovam Buarque (PDT-
DF) explicou que sua pro-
posta de federalização da 
educação básica inclui a 
construção de escolas es-
peciais em algumas cidades 
dotadas de equipamentos 
modernos, horário integral 
e professores com salário 
em torno de R$ 9 mil.

– Fazer isso custaria 6,4% 
do PIB, menos do que o 
governo está propondo no 
Plano Nacional de Educação 
– comentou Cristovam. 

Representantes do Fundo 
Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação e da Se-
cretaria do Tesouro Nacio-
nal, apesar de convidados, 

não compareceram. A ausência 
foi criticada por Cristovam, Thia-
go, Cyro Miranda (PSDB-GO) e 
Paulo Bauer (PSDB-SC).

A expectativa de Cristovam 
era de que os técnicos do gover-

no respondessem, por exemplo, 
a resultado de auditoria do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) 
que revelou desvios e desper-
dícios na aplicação de recursos 
do FNDE em alguns municípios. 

O Tribunal de Contas da União 
(TCU) registrou aumento dos 
gastos federais com educação 
em relação ao PIB entre os 
anos de 2006 e 2010. Mas, em 
auditoria nas contas do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) em 2009, 
detectou desvios e desperdícios 
na aplicação de recursos transfe-
ridos a alguns municípios.

Conluio entre licitantes, con-
tratação de serviços a preços 

superfaturados, prestação de 
contas precária ou inexistente 
das escolas às prefeituras e in-
dícios de fraude na movimen-
tação bancária de programas 
ligados ao FNDE foram algu-
mas irregularidades reveladas 
ontem por Sérgio Ricardo de 
Mendonça Salustiano, secre-
tário de Controle Externo do 
TCU, em audiência pública da 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE).

Segundo informou, a fis-
calização do tribunal sobre o 
FNDE alcançou 22 municípios e 
também avaliou os mecanismos 
de controle social dirigidos ao 
fundo.

Ao abordar o aumento dos 
investimentos federais na edu-
cação básica, o secretário de 
Macroavaliação Governamental 
do TCU, Marcelo Barros Gomes, 
assinalou que participação pas-
sou de 0,8% do PIB em 2006 

para 1,26% do PIB em 2010. 
Embora o ensino superior con-
tinue liderando a captação de 
verbas federais para o setor, a 
educação básica vem avançando 
na atração desses recursos. 

– No início de 2006, para cada 
real investido na educação bá-
sica, R$ 2,80 eram aplicados na 
educação superior. Hoje, para 
cada real na educação básica, 
R$ 1,20 vai para a educação supe-
rior – destacou Marcelo Gomes. 

Proposta para facilitar o 
trabalho de adolescentes ca-
rentes a partir dos 14 anos que 
precisem contribuir para o sus-
tento de suas famílias foi apro-
vada ontem pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) e segue 
agora para análise da Comis-
são de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH), 
em decisão terminativa.

O PLS 352/08 determina 
prioridade na concessão de 
vagas para aprendizagem, 
nos programas de formação 
técnico-profissional, aos ado-
lescentes, em três situações: 
de risco social e pessoal; em 
cumprimento de medidas 
socioeducativas; e em cujas 
famílias sejam atendidas pela 
assistência social, devido à sua 
condição econômica.

O texto modificado pela 
relatora, Lúcia vânia (PSDB-
GO), define ainda que o ado-
lescente aprendiz matriculado 
em curso de formação exclusi-
vamente teórica dos serviços 
nacionais de Aprendizagem 
ou entidades similares passa-
rá a receber uma bolsa, que 
poderá ser custeada pelo po-
der público ou pela iniciativa 
privada. 

A proposta original, do se-
nador Alvaro Dias (PSDB-PR), 
pretendia alargar o senti-
do da aprendizagem juvenil 
para permitir o trabalho aos  
adolescentes.

Os conselhos regionais de 
Técnicos de Administração 
(CRA) passarão a reconhecer 
e a fazer o registro de tec-
nólogo em Administração, 
segundo proposta aprovada 
ontem na CAS em decisão 
terminativa da comissão e en-
viada para exame da Câmara 
dos Deputados.

O Conselho Federal de Téc-
nicos em Administração já 
aprovou o registro da profis-
são em 2009, como explicou 
o autor da proposta, o então 
senador Sérgio Zambiasi. No 
entanto, destacou, os CRAs 
ainda não realizam o registro 
por não existir prévia autori-
zação legislativa, como prevê 
a Constituição.

A proposta (PLS 171/10) 
inclui os tecnólogos em Admi-
nistração na lei que dispõe so-
bre a profissão de Técnico em 
Administração (Lei 4.769/65). 
Assim, os conselhos terão 
autorização legal para fazer 
o registro da categoria.

“O presente projeto, por-
tanto, virá sanar essa lacuna 
legal, possibilitando aos tec-
nólogos em Administração o 
exercício pleno de suas fun-
ções”, disse Sérgio Zambiasi, 
ao justificar a proposta.

Em seu parecer, a senadora 
Ana Rita (PT-ES) destaca o 
relevante papel econômico e 
social que desempenham os 
tecnólogos.

Em discurso no Plenário, José 
Pimentel (PT-CE) elogiou o 
plano do governo de expansão 
das universidades federais e das 
escolas técnicas, anunciado pela 
presidente Dilma Rousseff.

O parlamentar informou que 
a intenção do governo federal é 
criar quatro universidades, uma 
delas no Pará, o que para José 
Pimentel é prova de que o go-
verno não discrimina ninguém, 
já que o estado é governado 
pelo PSDB. O senador lembrou 
que o Ceará vai receber uma 
universidade e a Bahia, duas.

Ele disse também que o go-
verno pretende implantar 120 
escolas técnicas em todos os 
estados, independentemente 
do partido. 

– Somos uma nação que sabe 
respeitar a vontade do eleitor – 
afirmou o senador.

Walter Pinheiro (PT-BA) 
comemorou em Plenário 
o lançamento do plano de 
expansão da Rede Federal 
de Educação Superior e 
Profissional e Tecnológica, 
anunciado ontem pela pre-
sidente Dilma Rousseff. 

– Que a gente permita 
que esses campi se aproxi-
mem do sertanejo e pos-
sam ocupar cada vez mais 
espaço na Bahia, levando 
desenvolvimento, amplian-
do o conhecimento, estimu-
lando a economia – afirmou 
o senador, que destacou 
o anúncio de duas novas 
universidades federais em 
seu estado. 

Para o parlamentar, a 
ampliação no número de 
escolas técnicas e univer-
sidades é uma forma de 
preparar mais pessoas para 
o mercado de trabalho. 
Ex-aluno da Escola Técnica 
Federal da Bahia, Walter Pi-
nheiro atribuiu à instituição 
sua formação de caráter e 
profissional e relatou que 
foi lá que começou sua vida 
política. 

Wilson Santiago (PMDB-
PB) comemorou o anúncio 
feito pelo governo da ex-
pansão da rede federal de 
universidades e institutos 
de educação profissional e 
tecnológica. Ele destacou 
que o número de alunos 
atendidos na Paraíba e em 
outros estados crescerá de 
modo significativo.

O senador ressaltou que 
seu estado ganhou nove 
unidades com cursos profis-
sionalizantes de segundo e 
terceiro graus. Ainda segun-
do Wilson Santiago, o minis-
tro da Educação, Fernando 
Haddad, informou que em 
breve ocorrerá a ampliação 
de campi universitários a vá-
rios municípios paraibanos.

– A Paraíba se sente con-
templada com a decisão da 
presidente Dilma e a agra-
dece muito por ter atendido 
as reivindicações do estado, 
dos deputados e senadores 
no sentido de ampliar o 
ensino profissionalizante 
no estado, estendendo até 
ao terceiro grau – disse o 
senador.

Flexa Ribeiro (PSDB-PA) tam-
bém comentou a autorização 
pela presidente Dilma Rousseff 
para a criação de quatro novas 
universidades federais, entre as 
quais a do sul e sudeste do Pará, 
com sede em Marabá, a quarta 
no estado, e lembrou sua luta 
no Senado pela expansão do 
ensino superior.

– Quero parabenizar a todos 
os amigos dessa região do Pará, 
pois vai beneficiar mais de 30 
municípios que fazem parte 
dessa mesorregião do meu es-
tado – disse.

No mesmo discurso, Flexa Ri-
beiro apresentou sua solidarie-
dade à família da juíza Patrícia 
Acioli, morta a tiros na semana 
passada. Ele afirmou que fazem 
falta no Brasil pessoas com a 
coragem da juíza para enfrentar 
o crime organizado.

Registro para os 
tecnólogos em 
Administração

Projeto facilita 
trabalho de 
adolescentesRepresentante de secretários pede 

mais verbas da União no ensino básico

Em 2009, investimentos federais no setor educacional foram de 0,98% do PIB, enquanto investimentos dos estados 
chegaram a 2,05% e a participação dos municípios foi equivalente a 1,95%, segundo secretário de Educação de Goiás

Paulo Bauer (C) critica a ausência de técnicos do FNDE e da STN na audiência pública

TCU aponta irregularidades na aplicação de dinheiro do FNDE

José Pimentel 
elogia expansão 
de escolas técnicas

Senador defende novas universidades Flexa: 30 municípios beneficiados

Pinheiro destaca 
crescimento da 
rede de educação

Wilson Santiago 
comemora novos 
cursos na Paraíba

Flexa saúda nova 
universidade 
federal no Pará
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